
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Findo que está o ano de 2022, esta é altura de fazer um balanço do ano que acabou em todos

os âmbitos. Uma das fontes de financiamento do Estado que muito afecta os portugueses são

as coimas. Por esse motivo, a Iniciativa Liberal vem, por intermédio do presente requerimento,

pedir ao Ministério das Finançasque providencie informações relativas ao número e ao valor das

coimas aplicadas pela AT durante o ano de 2022, à escala nacional.

Considerando que a informação pública é um direito dos cidadãos e que a transparência e a

responsabilidade são valores fundamentais da democracia, a Iniciativa Liberal entende que a

apresentação destes dados é fundamental para o exercício da cidadania e para a avaliação do

impacto que estas coimas têm na tesouraria das empresas e dos portugueses.

O Senhor Ministro das Finanças, nos termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea f) do Decreto-Lei n.º

32/2022, de 9 de maio, que aprova o regime de organização e funcionamento do XXIII Governo

Constitucional, exerce a direção sobre a Autoridade Tributária. Sendo assim, afigura-se de

imprescindível interesse público que o Senhor Ministro das Finanças informe a Assembleia da

República quanto às seguintes questões colocadas pelos Deputados da Iniciativa Liberal:

O número total de coimas aplicadas pela AT.1.

O valor total das coimas aplicadas pela AT.2.

A distribuição do número de coimas por tipo de infração tributária (e respectiva

gravidade).

3.

A distribuição do valor das coimas por tipo de infração tributária (e respectiva

gravidade).

4.

Palácio de São Bento, 30 de janeiro de 2023

Deputado(a)s

CARLOS GUIMARÃES PINTO(IL)

CARLA CASTRO(IL)



Deputado(a)s

BERNARDO BLANCO(IL)

JOANA CORDEIRO(IL)

JOÃO COTRIM FIGUEIREDO(IL)

PATRÍCIA GILVAZ(IL)

RODRIGO SARAIVA(IL)

RUI ROCHA(IL)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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